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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA        VARA DA COMARCA DE MOGI MIRIM.

DISTRIBUIÇÃO URGENTE

 


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por sua Promotora de Justiça abaixo assinada, legitimado pelos artigos 127, caput, 129, inciso III, da Constituição Federal, artigos 91 e 111 da Constituição do Estado de São Paulo, artigo 25, inciso IV, alínea b, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Pú​blico), art. 103, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual n.º 734/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo), artigo 1º, inciso IV, 4º, 5º, 12 e 21, da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 8.429/92 (Lei de Improbidade dos Atos Administrativos), na Lei nº 9.791/99 (Lei das OSCIPs), e artigo 54 da Lei Estadual nº 6.544/89, e nos artigos 186 e 927 Có​digo Civil, EM DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE E LEGALIDADE ADMINISTRATIVA, promove a presente

AÇÃO CI​VIL PÚBLICA 

COM PEDIDO DE LIMINAR

em face de:

1.) MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 45.332.095/0001-89, com sede na Rua Doutor José Alves, número 129, Centro, na cidade de Mogi Mirim, representado pelo Prefeito Municipal Carlos Nelson Bueno

2.) CARLOS NELSON BUENO, Prefeito Municipal de Mogi Mirim, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n. 1.377.376 e do CPF / MF sob número 147.239.132-15, com domicílio na Rua Doutor José Alves, número 129, centro, Mogi Mirim. 

3.) ASSOCIAÇÃO CIVIL CIDADANIA BRASIL, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 05.472.433/0001-63, representada por Marco César de Paiva Aga, com endereço na Rua Padre Roque, 81, sala 03, Mogi Mirim e também na Rua Nestor Pestana, n. 125, 10º andar, conj. 102, CEP 01303-010, São Paulo/SP, 

4.) MARCO CESAR DE PAIVA AGA, brasileiro, casado, portador do RG n. 9.033.950, CPF n. 002.157.188-01, com endereço na Rua Padre roque, 81, sala 03, Mogi Mirim e também na Rua Nestor Pestana, n. 125, 10º andar, conj. 102, São Paulo/SP, bem como na Rua Cláudio Orlando Basili, s/n, Casa Branca/SP,

pelos motivos de fato e de direito que passa a expor.

INTRODUÇÃO




Convém, antes de tudo, uma singela digressão sobre a conceituação e natureza das OSCIPS – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - e sua contextualização histórica.




A história é pendular e é neste sentido que se mostra a concepção ideológica do Estado e da economia.




Da crise do Estado Liberal que começou em meados do século XIX passamos para o Estado Social, ou Estado Providência, do final da Segunda Guerra Mundial que, em razão de seu superdimensionamento, se mostrou hipertrofiado e excessivamente burocratizado, incapaz de atingir a sua finalidade de redução das desigualdades sociais acentuadas pelo crescimento da classe proletária. 




Na busca do equilíbrio pela salvaguarda das liberdades individuais sem desprestigiar a meta da igualdade social se delineia, atualmente, uma terceira concepção de Estado, descrita por alguns teóricos como Estado Subsidiário ou Neoliberal.




Esta nova concepção de Estado tem a pretensão de ser o equilíbrio entre o “Estado mínimo” e o “Estado megalômano”, ambos fracassados, e prevê um papel fiscalizador para o Estado na busca do bem comum que deve ficar reservado, com primazia, à iniciativa privada. 

 


Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o princípio da subsidiariedade remonta à idéia de que “o Estado deve abster-se de exercer atividades que o particular tem condições de exercer por sua própria iniciativa e com seus próprios recursos”
. Surge, assim, a idéia de fomento da iniciativa privada que prevê, em sua concepção, um Estado presente e ativo, embora de retaguarda. Trata-se de um Estado que tem a humildade de reconhecer que está sobrecarregado e que poderia se valer da força da iniciativa privada, a qual passa a ser encarada como uma parceira, sem, no entanto, curvar-se a ela.




Neste contexto ideológico surgem as figuras das organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPS).




As OS ou OSCIPs estão reguladas respectivamente nas Leis Federais 9.637, de 15 de maio de 1998 e 9790, de 23 de março de 1999. 




A diferença entre elas é mais terminológica do que propriamente de essência. Ambos são qualificações ou títulos conferidos pelo Estado, por meio do exercício do seu poder discricionário, depois que as organizações não governamentais comuns do direito civil
, atendem a requisitos dispostos nas legislações citadas. Dentre eles destaca-se o fato de serem entidades criadas por particulares e habilitadas perante a Administração Pública depois de comprovada capacidade técnica, financeira e jurídica, estando sujeita a um controle de resultado por meio de um termo de parceria ou contrato de gestão que contenha metas claras a serem atingidas, com critérios objetivos de avaliação, não podendo, em hipótese alguma, obter lucro com o exercício de suas atividades.




Ora chamadas de “terceiro setor”, ora de “entidades paraestatais”, estas organizações têm como objetivo instituir parcerias com o poder público para prestar atividades que sejam típicas, mas não exclusivas do Estado, nas áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e saúde.




Esta seria a fórmula perfeita de uma relação sadia entre Estado, sociedade civil e indivíduo, na concreção ideal de um Estado Democrático de Direito, não fossem os problemas que temos presenciado ultimamente, notadamente em Mogi Mirim, e que têm distorcido a concepção inicial dos termos de parceria. Embora idealizados para serem apenas instrumentos de maior eficiência na prestação de serviços públicos, os termos de parceria estão correndo o risco de serem canais para o mau uso do dinheiro público.

DOS FATOS




No dia 1º. de janeiro de 2.003 foi fundada a “Associação Comunitária Casa Branca de Apoio ao Desenvolvimento Cultural, Artístico e Esportivo do Município de Casa Branca – ACACAE”. 




Na ata da assembléia que originou a sua fundação despontou o nome de Marco César de Paiva Aga, político que destacou sua carreira no Município de Casa Branca e, posteriormente, na assessoria à gestão da Prefeitura de São Paulo. Marco César, embora não tenha feito parte da diretoria naquele momento, aparece na ata de fundação prelecionando sobre a importância da criação de uma entidade preocupada em propiciar alternativas de esporte, cultura e entretenimento para a juventude de Casa Branca.
 

 


Dois meses depois, em 13 de março do mesmo ano, o estatuto é retificado para que conste que seu patrimônio, no caso de extinção, seria destinado a uma entidade qualificada como OSCIP que tivesse o mesmo objeto social.




Também dois meses depois, aos 09 de maio de 2003, nova mudança estatutária: apesar de ter um objeto social voltado aos interesses do Município de Casa Branca, a entidade abre uma filial em São Paulo.




Em 28 de maio de 2.003, a recém criada entidade, apadrinhada por Marcos Aga, ganha do Ministério da Justiça do governo de seu partido político, a qualificação de OSCIP, o que a permite firmar termos de parcerias com o Poder Público.




No dia 13 de julho do mesmo ano, toda a diretoria da entidade é modificada após a demissão do seu Presidente, ocasião em que Marco Antonio de Paiva Aga, irmão de Marco César de Paiva Aga, assume o posto de vice-Presidente da entidade.




Em 10 de novembro do mesmo ano, o novo presidente também pede demissão e a entidade muda a sede de sua “filial” em São Paulo para abrir um “pequeno escritório de atendimento que pudesse dar continuidade aos contatos da área comercial da entidade”
 




Aos 1º. de fevereiro de 2.004, portanto há pouco mais de um ano de criação da entidade, o técnico desportivo Marco Antonio de Paiva Aga finalmente assume a presidência da entidade, após a terceira renúncia de um Presidente
.




Em 24 de abril de 2.005, após a renúncia maciça de cinco integrantes da diretoria, a entidade muda radicalmente seu estatuto social. Passa a se chamar apenas “Associação Comunitária Casa Branca - ACCB”, ganha sede em São Paulo e quinze novos associados, alguns domiciliados em Casa Branca e outros em São Paulo, Campinas e Sumaré. A pessoa de Marcos César de Paiva Aga, que sempre agiu em seus bastidores, depois da derrota nas eleições municipais para a Prefeitura de Casa Branca, passa a integrar declaradamente o seu quadro societário na condição de Diretor Executivo.




A associação passa a ter como foco o desenvolvimento da cultura e do esporte sem limitação territorial. Mas não é só. Assume, nada mais nada menos, que a finalidade social de dar assessoria a movimentos populares, associações de moradores e sindicatos em geral; o desenvolvimento de pesquisas nas diversas áreas do conhecimento humano; a proteção à criança, à mulher, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica e ao patrimônio artístico estético e paisagístico; a tutela dos direitos humanos; o desenvolvimento da educação e da saúde; a encampação de projetos de integração digital, informática e de micro-crédito.
 




Feita esta significativa mudança, não há notícia de que a OSCIP, então qualificada para prestar serviços voltados ao esporte, tenha passado por outro processo de qualificação junto ao Ministério da Justiça com a finalidade de conseguir habilitação à prestação de serviços outros voltados à saúde, educação, meio ambiente, etc.




Além disto, em 05 de julho de 2.005 o ilustre 7º. Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica da Capital se recusou a registrar o novo estatuto social da entidade apontando uma série de irregularidades formais.




Em setembro de 2.005 o estatuto é então retificado para atender exigências do Cartório e para, mais uma vez, mudar seu nome, que ganha uma feição mais nacional e genérica, compatível com o seu objeto social: “Associação Civil Cidadania Brasil - ACCB”.
 




No entanto, antes mesmo desta regularização registraria, no dia 31 de agosto de 2.005, a entidade consegue seu segundo cliente: a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim.




Ou seja, a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, no momento em que travou a parceria, o fez com uma entidade que não estava habilitada para a prestação do serviço de saúde, quer porque seu novo estatuto não estava registrado, quer porque não havia passado por novo processo de qualificação como OSCIP junto ao Ministério da Justiça. 




No entanto, alheio a todo este suspeito e meteórico histórico da entidade, alheio ao fato dela não estar autorizada à prestação do serviço de saúde, alheio ao fato dela possuir um patrimônio insignificante e seus principais dirigentes não terem a mais remota experiência na área, o milionário termo de parceria é travado. 




A finalidade desta parceria é fazer com que, em linhas gerais, a entidade assuma a missão mais árdua e importante de um governo, qual seja, a melhoria da prestação do serviço de saúde pública com a implantação, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das seguintes atividades: 

a) Programa de agente comunitário – ampliação e desenvolvimento;

b) Programa de saúde da família;

c) Atendimento da saúde básica– por meio do fornecimento de mão de obra de profissionais médicos

d) Atendimento da saúde básica por meio da implantação de serviços médicos

e) Atendimento à Farmácia Popular

f) Disponibilização de profissionais fisioterapeutas para o Programa ADOT  Atendimento Domiciliar e Atenção Básica, para o atendimento aos pacientes das 10 UBS (Unidades Básicas de Saúde) e do CEM (Centro de Especialidades Médicas).

g) Vigilância Sanitária

h) Criação de um Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS) para oferecer tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais,psicoses, neuroses graves e demais quadros.

i) Ampliação do SESMT – Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho. 

Como metas a serem atingidas, além dos objetivos acima alinhavados, destacam-se as seguintes:

j) Aprimorar o gerenciamento da saúde no Município 

k) Melhorar a qualidade do atendimento nos prontos socorros

l) Consultoria de gestão – Acompanhar a gestão do Sistema de Saúde Municipal assessorando a equipe central da Secretaria de Saúde na implantação e consolidação de programas e projetos de assistência, prevenção e promoção da saúde e administração hospitalar e de sistemas de saúde. 

 


O termo de parceria firmado tem validade por toda a gestão do atual Prefeito Carlos Nelson Bueno, ou seja, até o dia 31 de dezembro de 2.008, e significará para os cofres públicos o dispêndio total de R$ 12.016.594,87 (doze milhões, dezesseis mil, quinhentos e noventa e quatro reais e oitenta e sete centavos), valor dividido em parcelas mensais de R$ 343.331,28 (trezentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta e um reais e vinte e oito centavos). 

 


Além desta quantia, o termo de parceria prevê uma “taxa de administração” mensal devida à OSCIP, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), corrigidos pela variação do IGPM. 




Passo, agora, a desenhar de maneira circunstanciada cada uma das ilegalidades praticadas com esta parceria.





DO DIREITO

1.) DESCUMPRIMENTO DE REGRAS E PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVOS APLICÁVEIS A TODOS OS PRESTADORES DE UM SERVIÇO PÚBLICO. 

Evidente que o termo de parceria travado entre a Prefeitura Municipal e a Associação Civil Cidadania Brasil tem como objeto a prestação de um serviço de natureza genuinamente pública, qual seja, a saúde. 

Inegável, também, que para a prestação deste serviço, a organização vai dispor do repasse de dinheiro público.

Logo, nada mais coerente com a ordem jurídica que esta prestação de serviço público, com dinheiro público, obedeça a todos os princípios do regime publicístico, tais como, necessidade prévia de concurso público, licitação, etc. 





Do contrário, estaríamos, em verdade, criando uma válvula de escape para que o Administrador Público se livre de todas as formalidades legais que são justamente as garantidoras dos princípios da moralidade, legalidade, impessoalidade e eficiência.





A vantagem da parceria ou co-gestão com as OSCIPS e OS de se livrar daquilo que os Administradores Públicos gostam de enxergar como “amarras”. A vantagem está em obter ajuda técnica, administrativa e até financeira de entidades com finalidade não lucrativa e voltada para a promoção do bem comum. 





É interessante ponderar que mesmo com um sistema de garantias bem estruturado, a malversação do dinheiro público é uma realidade constante no cenário político. Logo, se os governantes puderem, na pele de ‘terceiros”, passar ao largo das regras constitucionais que dispõem sobre os concursos públicos e as licitações, estaríamos, infelizmente, de mãos atadas para a cobrança de qualquer postura ética do Administrador Público.

1.1) DA AUSÊNCIA DE PRÉVIA LICITAÇÃO






Diz, de maneira cristalina, o artigo 37 da Constituição da República:

"A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

 




Na mesma esteira, a Constituição do Estado de São Paulo tratou de prescrever os princípios informativos da atuação administrativa no âmbito deste Estado-membro, ampliando o rol apresentado pela Constituição da República, consoante se verifica pelo teor de seu artigo 111:

"A Administração Pública, direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes do estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público".

 




Em outro dispositivo impõe o dever à Administração de licitar:

"Artigo 117 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas das propostas, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

 




As exigências constitucionais tornam obrigatórias, portanto, a realização de regular procedimento formal da licitação antes da prestação de um serviço público por terceiros. Por regular licitação entende-se a que é realizada com perfeita obediência aos princípios norteadores da Administração Pública.

 




Desses, destaca-se o princípio da finalidade consagrado na Carta Paulista, daí porque, em face desse primado, é clássico dizer-se que os atos da Administração estão sempre vinculados ao desejado pelo interesse público, sob pena de invalidação por desvio de finalidade.

 




De sua aplicação decorre, ainda, a certeza de que no confronto entre o interesse do particular com o interesse da Administração, desde que ambos se encontrem escorados legitimamente, o segundo haverá sempre de imperar. É a supremacia do interesse público sobre o privado.
 






Assim, como se vê, para a gestão pública exige-se a satisfação de princípios cogentes, que vinculam a atuação do administrador e do particular que, por desejo próprio, resolve firmar negócio jurídico com a Administração. 

 




Disso resulta o dever de contratar após a realização do procedimento formal de licitação, que, por seu turno, deve atender a outros preceitos e valores constitucionais, bem assim aqueles presentes na legislação infraconstitucional.

 




A realização do certame licitatório, na forma preconizada na lei, visa a garantir a moralidade administrativa, eficiência e economicidade, assim como a impedir preferências a qualquer empresa ou particular que venha a participar dos negócios da Administração Pública.

 




Reafirma-se que a desobediência ou desprezo aos princípios que orientam o procedimento licitatório, geram, conseqüentemente, favoritismo de particulares, em detrimento do patrimônio público, como aponta CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO:"O acatamento aos princípios mencionados empece - ou ao menos forceja por empecer - conluios inadmissíveis entre agentes governamentais e terceiros, no que se defende a atividade administrativa contra negócios desfavoráveis, levantando-se, ainda, óbice a favoritismos ou perseguições, inconviventes com o princípio da igualdade."





Como já visto, a entidade sequer possuía, na época em que foi firmado o termo de parceria, qualificação jurídica, técnica ou financeira para a execução das árduas funções que lhe eram confiadas.






No momento da parceria a entidade tinha acabado de elaborar seu novo estatuto social que lhe autorizava a prestar serviços na área da saúde. Ele, porém, não estava registrado e, portanto, a entidade não estava qualificada como OSCIP pelo Ministério da Justiça à prestação de serviço de saúde, mas, tão somente, de esporte. 






Quanto ao patrimônio da entidade, na época da primeira parceria firmada com o Município de Santa Cruz das Palmeiras, ele estava estimado em irrisórios R$ 6.926,85 (seis mil, novecentos e vinte e seis reais e oitenta e cinco centavos) com uma receita anual de R$ 25.625,65 (vinte e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco centavos), proveniente de “contribuição de cooperados”. 






Tal patrimônio é insuficiente para a garantia da cobertura do serviço de saúde proposto.






Em termos técnicos estamos lidando com uma entidade com dois anos de vida e que iniciou suas atividades propondo apenas a melhoria da atividade esportiva de Casa Branca. Sua diretoria, por sua vez, ficou bastante sob direção de um técnico desportivo e a única parceria similar até então feita tinha apenas cinco meses. Em suma, estamos falando de uma entidade que não possuía a mais remota experiência na prestação de serviços de saúde. 






Não é demais imaginar, ainda, que uma parceria que propõe o repasse de mais de 12 milhões de reais seria extremamente cobiçada em um regular processo de licitação.






Ouso afirmar que, só nesta cidade, já se vislumbra um possível interessado. A Associação Jesus e Caridade, que há quase cem anos mantém o hospital “Maria de Nazaré” para pacientes com comprometimento neurológico grave e que com dificuldade mantém seu trabalho, poderia, eventualmente, se interessar em obter uma qualificação como OSCIP e, depois, participar do tal certame.  






Quanto ao valor pactuado, fica também a questão de saber como foi fixada a quantia que seria necessária para o desempenho das funções da OSCIP.






Quando estamos seguindo a cartilha da Lei 8.666/93 impõe-se ao Poder Público a publicação de um edital que, previamente, dite as regras do pacto a ser firmado e que contenha, de antemão, uma detalhada planilha acerca dos custos previstos para a execução do serviço.






Mais que isto, em um regular processo de licitação, após ampla publicidade dos possíveis interessados, existe a fase de habilitação na qual, documentalmente, os interessados comprovam sua capacidade jurídica, financeira e técnica. Depois, como se sabe, há um criterioso processo que analisa o melhor preço ou melhor serviço a ser prestado de acordo com as regras impostas antes da competição. 






Sem competição, concorrentes, ou fase de habilitação não há como se ter absoluta garantia de igualdade, impessoalidade, moralidade, publicidade.






Nem se há de dizer que é o caso de incidência da Lei 9.648, de 27 de maio de 1998, que alterou a Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e que previu, entre as hipóteses de dispensa de licitação, a “celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão” (art. 24, XXIV).






No entanto, a sábia doutrina de Maria Sylvia Zanella di Pietro vem em socorro da sensatez jurídica para estancar qualquer mal intencionado equívoco e esclarecer que este dispositivo jamais poderia ser aplicado quando a organização social (ou no caso, a OSCIP) exerce um serviço público delegado pelo Estado, o que fica claro quando se está tratando do serviço de saúde. 






Poderia tal dispositivo, no máximo, ser aplicado aos casos em que a organização social vai exercer atividade de natureza privada, com incentivo do poder público ou quando não está contemplado no ajuste qualquer repasse de dinheiro público.






Ainda assim, ressalta Di Pietro que “pela forma como a matéria está disciplinada na esfera federal, são inegáveis o conteúdo de imoralidade contido na lei, os risos para o patrimônio público e para os direitos do cidadão”. 






Mais que isto, enfatiza a ilustre professora: “Fica muito nítida a intenção do legislador de instituir um mecanismo de fugir ao regime jurídico de direito público a que se submete a Administração Pública. O fato de a organização social absorver atividade exercida por ente estatal e utilizar patrimônio público e os servidores públicos antes a serviço desse mesmo ente, que resulta extinto, não deixa dúvidas de que, sob a roupagem de entidade privada, o real objetivo é o de mascarar uma situação que, sob todos os aspectos, estaria sujeita ao direito público. É a mesma atividade que vai ser exercida pelos mesmos servidores públicos e com utilização do esmo patrimônio. Por outras palavras, a idéia é que os próprios servidores da entidade a ser extinta constituam uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e se habilitem como organizações sociais, para exercerem a mesma atividade que antes exerciam e utilizem o mesmo patrimônio, porém sem a submissão àquilo que se costuma chamar de ‘amarras’ da Administração Pública”.






E prossegue: “Vale dizer que os riscos e as falhas são exatamente os mesmos apontados com relação às entidades de apoio analisadas no item 11. Trata-se de entidades constituídas ad hoc, ou seja, com o objetivo único de se habilitarem como organizações sociais e continuarem a fazer o que faziam antes, porém com nova roupagem. São entidades fantasmas, porque não possuem patrimônio próprio, sede própria. Elas viverão exclusivamente por conta do contrato de gestão com o poder público.





Embora não expressa essa intenção na lei, ela decorre implicitamente de todo o esquema montado e, principalmente, do fato de ter-se deixado ao inteiro arbítrio do poder público a escolha da entidade que vai ser qualificada como organização social. Se a intenção é extinguir um ente público e deixar que seu sua atividade seja absorvida por entidade privada , a escolha desta não poderia prescindir de licitação ou de outro procedimento adequado para assegurar o princípio da isonomia entre os possíveis interessados.




Além disso, em se tratando de ceder recursos orçamentários e bens públicos para serem geridos por entidade privada, o certo seria exigir-se demonstração de idoneidade financeira e qualificação técnica, como se exige em qualquer contrato administrativo. Se para celebrar um contrato de fornecimento de bens ou de prestação de serviços ou de obra pública se exige a habilitação prévia do licitante, não tem sentido que todo um patrimônio público seja posto em mãos de entidade privada, sem qualquer exigência nesse sentido.




Se a entidade vai administrar dinheiro público, também não tem sentido a total ausência, na lei, de licitações salariais aos empregados dessas entidades; enquanto para o servidor público o regime constitucional vigente é rico em restrições, para as organizações sociais a liberdade é total; o mesmo servidor que trabalhava na mesma entidade, a partir do momento em que esta muda sua roupagem, deixa sofrer limitações quanto a concurso público, a teto salarial, a acumulação de cargos e tantas outras. A medida é contraditória em relação aos objetivos da Reforma Administrativa. Especialmente, a contenção de despesas com quadro de pessoal.




Por isso mesmo, para que a organização social se enquadrasse adequadamente nos princípios constitucionais que regem a gestão do patrimônio público e que existem exatamente para proteger esse patrimônio, seria necessário, no mínimo:

a) exigência de licitação para escolha da entidade.

b) comprovação de que a entidade já existe, tem sede própria, patrimônio, capital, entre outros requisitos exigidos para que uma pessoa jurídica se constitua validamente;

c) demonstração de qualificação técnica e idoneidade financeira para administrar o patrimônio público;

d) submissão aos princípios da licitação; 

e) imposição de limitações salariais quando dependam de recursos orçamentários do Estado para pagar seus empregados;

f) prestação de garantia tal como exigida nos contratos administrativos em geral, exigência essa mais aguda na organização social, pelo fato dela administrar patrimônio público”.  
     




Enfim, não há como se descartar a necessidade de prévia licitação e antever os efeitos nefastos que a sua falta provoca para a garantia da escolha de uma entidade idônea e apta a uma prestação do serviço de boa qualidade e valor justo.
 


Daí porque a violação desses princípios deve ensejar nulidade do termo de parceria firmado.

 


É necessário ressaltar que a lesividade nos casos de irregular dispensa do processo licitatório decorre da própria legislação em vigor, o que, reiteradamente, vem sendo reconhecido pelos Tribunais.

 


Cita-se:

AÇÃO POPULAR - Requisito - Lesividade à moralidade administrativa - Ocorrência - Suficiência para acarretar a procedência da ação - Artigos 5º, inciso LXXIII, e 37, da Constituição da República - Irrelevância da eventual existência de interesse público e ausência de lesividade ao patrimônio público - Recurso Provido.

"(...) 

"Finalmente proclame-se que a ausência de lesividade ao patrimônio público, ainda que ocorrente, não tem o condão, por si só, de acarretar a improcedência. Como visto, a ação popular visa também à preservação dos princípios éticos da Administração. Na espécie, só a procedência poderá incutir nos munícipes a certeza de que a transferência dominial operada em pleno curso do mandato eletivo, por iniciativa do próprio alcaide, não atendeu às finalidades do bem comum, às quais está adstrita a Administração. O administrador, por seu turno, mais do que o homem comum, deve pautar seus negócios particulares e sua atividade administrativa por rigorosa observância de princípios morais que não permitam quaisquer dúvidas de que o interesse público esta sendo protegido. É que no conceito de moralidade administrativa vai ser aferida também a probidade do servidor, que deve "servir a Administração com honestidade, procedendo no exercício de suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer"
.

 


Neste sentido, aliás, o artigo 59 da Lei nº 8.666/93 é absolutamente claro:

"A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos".

 


Em suma, a lesão é evidente, assim como os efeitos que decorrem deste reconhecimento: anulação do ato ilegal, ressarcimento aos cofres públicos, punição dos responsáveis.




Mas isto ainda é só o começo da torrente de ilegalidades praticadas.

1.2) DA AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO





Pelo que se pode notar com a prestação de contas da OSCIP, a sua função tem sido, principalmente, a de contratar agentes comunitários e outros profissionais da área da saúde.





A parte referente ao planejamento de uma prestação mais eficiente do serviço público de saúde não existe.





Neste sentido são ilustrativos os depoimentos dos membros da Comissão de Avaliação da OSCIP que instados a se manifestarem sobre as vantagens da parceria - função que lhes é própria enquanto avaliadores - enalteceram, tão somente, a facilidade de demissão dos agentes comunitários ou profissionais mais desidiosos.





Clara, pois, a fragilidade do trabalho desempenhado, muito aquém da proposta feita e que se presta, tão somente, a mascarar uma contratação nos moldes privados para a realização de um serviço público.





O provimento efetivo de cargos, no entanto, como é cediço, impede as perseguições políticas, o apadrinhamento, o clientelismo e o pessoalismo na concessão de empregos públicos, cuja fórmula de repressão não é outra senão o cumprimento fiel do artigo 37, caput, inciso I e II, da Constituição Federal.

1.3) DA AUSÊNCIA DE LEI MUNICIPAL DISCIPLINANDO AS PARCERIAS COM O SETOR PRIVADO E OS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÕES DAS OS E OSCIPS NO ÂMBITO MUNICIPAL.

Decorre do claro teor do artigo 30, inciso V, da Constituição Federal, a assertiva de que compete aos Municípios organizar e prestar os serviços públicos de natureza local.  





Disto advém que para o Prefeito Municipal optar pela forma de prestação do serviço público de saúde por meio de uma OSCIP deveria ter se valido de prévia autorização legislativa.





Esta lei municipal deveria não apenas ter contemplado a possibilidade de parceria para a prestação do serviço de saúde, como deveria ter disposto sobre os requisitos para qualificação de uma entidade como OSCIP, no âmbito municipal.





As Leis Federais 9637/98 e 9790/99 disciplinam os critérios de qualificação das OS e OSCIPS no âmbito federal a partir de um título conferido por ato discricionário do Ministro da Justiça.





Não há, porém, prevalência de um ente da federação sobre o outro e, sendo assim, o que é necessário para a União pode não atender às peculiaridades dos Municípios.





Desta forma, com base na repartição de competências que marca a organização federativa do Brasil, a doutrina abalizada de Hely Lopes Meirelles é clara: “Estados e Municípios - repetimos -, se quiserem se utilizar dessa forma de parceria na sua administração, deverão aprovar suas próprias leis. Trata-se de matéria de prestação se serviços, e, por conseguinte, de competência da respectiva entidade estatal. A Lei federal 9.637, de 1998, não é uma lei nacional, cujas normas gerais seriam aplicáveis aos Estados e Municípios. Ela pode servir de modelo, devendo ser adaptada às peculiaridades regionais ou locais, de acordo com os setores considerados prioritários pela entidade: cultura, meio ambiente, saúde, ensino, desenvolvimento tecnológico, pesquisa científica, etc.”.





Também neste sentido já se manifestou o Tribunal de Contas, antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional 51: “possível a contratação de agente comunitário de saúde, desde que precedida de lei municipal dispondo sobre a matéria e que sejam observados respectivos procedimentos de seleção das entidades”
.





Além disto, nos exatos termos dispostos no artigo 165, da Constituição Federal e considerando a grandiosidade da parceria firmada, era de se esperar que o investimento feito estivesse devidamente previsto no plano plurianual do Municipal e se identificasse literalmente com as metas e objetivos da parceria travada.





Também a lei orçamentária anual deveria estar reservando os recursos certos que seriam repassados à OSCIP. 





A ausência destas leis municipais afronta o princípio do federalismo e especialmente da legalidade que norteia todos os atos administrativos.

2 – DAS ILEGALIDADES NA PRÓPRIA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 





O serviço prestado não apenas foi maculado pelos vícios de ilegalidade que antecederam o termo de parceria firmado, mas também fulminaram a própria execução destes serviços, que, pela sua natureza, sequer poderia ter sido terceirizada. A parceria, da maneira como foi feita, agrediu princípios constitucionais que regulam o SUS, extrapolou os limites estatutários da associação e lhe garantiu nítida remuneração, a qual estaria legalmente vedada neste caso.   





Houve, portanto, não uma parceria, mas um verdadeiro contrato de concessão que teve um objeto impossível de ser terceirizado.





Como ainda será visto neste capítulo, a execução do serviço foi feita de maneira a que não houvesse, na prática, a possibilidade de fiscalização social quanto aos resultados alcançados. 





Enfim, o cenário perfeito para uma eventual malversação do dinheiro público. 

2.1 – A PRIVATIZAÇÃO DO SERVIÇO DE SAÚDE E SUA INCONSTITUCIONALIDADE.  






A Constituição de 1988 inseriu expressamente o direito à saúde no rol dos direitos fundamentais sociais (art. 6º), dispondo, ainda, que “é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196).






Com isto, preconizou que a prestação dos serviços de promoção do direito à saúde é responsabilidade do Estado, compartilhada por todos os entes federativos, conforme estabelecido no artigo 23, inciso II (competência material comum).






Mas não é só.  O constituinte de 1988 – vacinado pelas frustrações aos direitos sociais – definiu, desde logo, que o dever estatal com a saúde seria desincumbido através do Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do artigo 198:

“Art. 198 – As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

§ 1º - O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.”






Ou seja, de antemão prescreveu que para cumprir o seu dever, o Estado se valeria da política pública conhecida por SUS e que seguiria determinadas diretrizes.






A Constituição de 1988, assim, não só reconheceu a saúde como direito fundamental como, desde logo, definiu que a prestação dos serviços públicos pertinentes ocorreria dentro de uma política pública única para todos os entes da federação, a qual seguiria regras constitucionais e normas legais (genéricas) estipuladas em lei federal.






Neste sentido, observa-se que o art. 24, XII, da Constituição incluiu a saúde no rol das matérias sujeitas à competência legislativa concorrente. Segundo o parágrafo primeiro do mesmo dispositivo isto significa que cabe à União editar normas gerais, as quais vinculam os demais entes federativos.






No exercício dessa competência a União editou, em 1990, dois diplomas legais que formam a estrutura orgânico-normativa do Sistema Único de Saúde: as Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90.






É, portanto, a partir dessas fontes que devem ser pesquisados os preceitos que regulam a iniciativa privada no âmbito do SUS.






Nesse particular, o próprio texto constitucional é muito claro ao definir que o serviço público de saúde deve ser prestado DIRETAMENTE pelo Poder Público. 






O artigo 199 da Lei Fundamental trata da participação da iniciativa privada na área da saúde.  
Inicialmente, reafirma que os serviços de saúde não são exclusivamente públicos, ou seja, pode existir a prestação de serviços de assistência à saúde em caráter particular.  O Brasil, nesse ponto, não seguiu o modelo de vários outros países (v.g. Canadá) que vedam a atividade privada de saúde.






Podemos, aliás, afirmar que no Brasil convivem três formas de prestação de serviços à saúde: (a) a atenção particular tradicional, mediante contratação pelo interessado do médico ou hospital, (b) a saúde suplementar, prestada através de planos e seguradoras de saúde, também numa relação de direito privado, e (c) o serviço público de saúde, que constitui o SUS (Lei nº 8.080, art. 4º).






Em relação a esta última forma de prestação de serviço de saúde, o constituinte reconheceu, mais adiante, que as estruturas públicas poderiam ser insuficientes para acolher toda a demanda do SUS.  Por esse motivo, admitiu que o Poder Público pudesse COMPLEMENTAR a sua rede própria com serviços privados contratados ou conveniados.  Ou seja, instituições particulares podem participar do SUS quando indispensável para satisfazer as necessidades sociais.  Essa participação, porém, será em caráter complementar, pois a prestação do serviço público de saúde é responsabilidade direta do Estado.






Para a percepção dessa estrutura, vale transcrever o texto do artigo 199, caput e § 1º:

“Art. 199 – A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.”






Neste mesmo sentido o legislador ordinário federal prescreveu na Lei nº 8.080/90 que:

“Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada.

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público (grifos nossos).”






É evidente, pois, que o papel da iniciativa privada na prestação de serviços do SUS, repita-se, é acessório, coadjuvante. Logo, toda e qualquer tentativa ou medida de investir a iniciativa privada no papel de protagonista da prestação do serviço de saúde pública se confronta com o texto constitucional e com a Lei Orgânica da Saúde.






Essa é a lição da doutrina e da jurisprudência.  Marlon Alberto Weichert observa:


“Reconhecendo que a estrutura pública não seria suficiente para dar plena assistência a toda a população (especialmente pela herança de contratação de serviços privados no modelo do então INAMPS), a Constituição Federal permitiu a participação de entidades particulares no âmbito do Sistema Único de Saúde.


Essa participação deve se dar de forma complementar à rede pública, ou seja, somente pode haver contratação de serviços privados quando forem insuficientes as estruturas do Poder Público.  A simples menção a uma participação complementar permite concluir que a Constituição concedeu primazia à execução do serviço público de saúde por uma rede própria dos entes federativos.  Atendimento público através de serviços privados deve consistir exceção, tolerável apenas se e enquanto não disponibilizado diretamente pelo Poder Público”.
 .






E conclui:

“Em tendência diametralmente oposta ao vetor constitucional, porém, algumas administrações públicas têm investido na terceirização ao setor privado dos seus próprios serviços. Ou seja, o Estado não só deixa de investir na ampliação da rede própria, como se demite do serviço que já vinha executando. Dupla inconstitucionalidade.”






Maria Sylvia Zanella Di Pietro também endossa o mesmo coro:


“É importante realçar que a Constituição, no dispositivo citado, permite a participação de instituições privadas 'de forma complementar', o que afasta a possibilidade de que o contrato tenha por objeto o próprio serviço de saúde, como um todo, de tal modo que o particular assuma a gestão de determinado serviço. Não pode, por exemplo, o Poder Público transferir a uma instituição privada toda a administração e execução das atividades de saúde prestadas por um hospital público ou por um centro de saúde; o que pode o Poder Público é contratar instituições privadas para prestar atividades-meio, como limpeza, vigilância, contabilidade, ou mesmo determinados serviços técnico-especializados, como os inerentes aos hemocentros, realização de exames médicos, consultas, etc.; nesses casos, estará transferindo apenas a execução material de determinadas atividades ligadas ao serviço de saúde, mas não sua gestão operacional.


A Lei nº 8.080, de 19.9.90, que disciplina o Sistema Único de Saúde, prevê, nos arts. 24 a 26, a participação complementar, só admitindo-a quando as disponibilidades do SUS 'forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área', hipótese em que a participação complementar deverá 'ser formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público' (entenda-se, especialmente, a Lei nº 8.666, pertinente a licitações e contratos). Isto não significa que o Poder Público vai abrir mão da prestação do serviço que lhe incumbe para transferi-la a terceiros; ou que estes venham a administrar uma entidade pública prestadora do serviço de saúde; significa que a instituição privada, em suas próprias instalações e com seus próprios recursos humanos e materiais, vai complementar as ações e serviços de saúde, mediante contrato ou convênio.” 






No entanto, apesar da clareza dos princípios constitucionais e da lei federal acima mencionada, o Município de Mogi Mirim praticamente renuncia à prestação direta do seu serviço de saúde pública, firmando uma parceria com a OSCIP para a sua “gestão”. A OSCIP, portanto, pelos termos da parceria, não se limita a agir de maneira complementar, mas exerce, de fato, a gerência do serviço de saúde pública, decidindo sobre números de profissionais a serem contratados, metas a serem alcançadas, etc.






Para tanto, repassa significativa proporção da fatia do orçamento destinado à saúde e abusa da Lei 9.790/99 como se ela tivesse revogado o teor da Lei 8.080/90, que disciplina o SUS, para admitir a terceirização dos serviços públicos de saúde através das organizações da sociedade civil de interesse público.






No entanto, tal lei, de natureza infra – constitucional, por mais inovadora que seja, jamais poderia afrontar o princípio constitucional de que os serviços públicos de saúde devem ser prestados diretamente pelo Poder Público e apenas complementados pela iniciativa privada.





Neste sentido, aliás, já se manifestou o próprio Ministério da Saúde: “as tarefas e competências fixadas pela Constituição Federal para a Administração Pública, a serem executadas sob o regime jurídico de Direito Público, somente podem ser alteradas por meio de emenda constitucional. Qualquer tentativa de burlar referidos limites configurará fraude constitucional, como ocorre com as organizações sociais e com as OSCIPs”.





E prossegue afirmando que a terceirização seria inconstitucional, vez que a Carta Magna estabelece que a saúde é “direito de todos e dever do estado” (artigo 196), restando à iniciativa privada apenas a ação de forma complementar. Segundo palavras do próprio Ministério da Saúde a terceirização compromete a gestão única do SUS e a hierarquização dos serviços de saúde. E mais, dá oportunidade para direcionamento em favor de determinadas organizações privadas, fraudes e malversação de verbas do SUS. 

2.2 – A LEI 9790 E A PROMOÇÃO GRATUITA DA SAÚDE 





Há ainda uma agravante nesta prestação de serviço público direto de saúde pela OSCIP.






A OSCIP é remunerada.






Acontece que a Lei n.º9.790/99 autoriza qualificar-se como “Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público” – OSCIPs, as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que um dos seus objetivos seja a “promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei” - destaquei (art. 3º, inc. IV). 






O Decreto n.º3.100/99, que regulamenta a mencionada Lei, esclarece que “Para fins do art. 3º da Lei 9.790, de 1999, entende-se por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços realizada pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público mediante financiamento com seus próprios recursos” – destaquei (art. 6º, II) (fls. 141).






E ainda dispõe:

§ 1º. Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de serviços de qualquer pessoa física ou jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou arrecadação compulsória.

§ 2º. O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, contrapartida ou equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do serviço”. 






Contrariamente ao que restou disposto acima a parceria firmada implica o repasse de vultosa verba para a OSCIP (mais de 12 milhões de reais), além do pagamento mensal de uma “taxa de administração”, o que está muito longe da concepção de promoção gratuita da saúde dada pela lei.






Aliás, se a entidade fosse se valer dos seus recursos próprios jamais conseguiria desenvolver seus objetivos estatutários. Neste sentido é preciso não olvidar do patrimônio da entidade no importe de pouco mais de seis mil reais.






O estatuto da OSCIP, como já visto, sofreu significativas modificações. Quando ainda era ACACAE sequer previa no seu estatuto que os seus recursos financeiros viriam também de repasse de verba pública, embora já tivesse firmado uma parceria com Santa Cruz das Palmeiras. Com os questionamentos acerca disto, resolveu assumir esta receita (exclusiva, diga-se), embora de uma maneira sutil. Assim, o estatuto prevê inicialmente que os recursos financeiros da associação sejam as “contribuições e doações”. Logo depois, ainda no capítulo referente ao seu patrimônio, faculta à associação que firme “convênios” com entidades públicas ou privadas. 






Em outras palavras, previu no estatuto que um convênio com um órgão público poderia ser sua fonte de renda. Tal fato, no que se refere à prestação de serviço de saúde e educação, estaria vedado consoante se infere da legislação acima citada.

2.3 - OS SERVIÇOS PRESTADOS PELA OSCIP VÃO ALÉM DA FINALIDADE PREVISTA PELO ESTATUTO DA ACCB


 

Além dos serviços prestados pela OSCIP extrapolarem o conceito de complementaridade disposto na Constituição Federal, ainda violam os limites do seu próprio estatuto social. 




O estatuto da AACB - Associação Civil Cidadania Brasil - , no art. 2º, estabelece, dentre outras finalidades, a de “desenvolver projetos que visem a eficientização do gerenciamento da saúde pública”.
 (inciso VI). 

 


“Desenvolver” significa melhorar, fazer progredir, aumentar, aperfeiçoar. “Projeto” significa plano para a realização de um ato, desígnio, intenção.  

 


Portanto, a atividade que a ACCB poderia realizar, na área da saúde pública, segundo seu estatuto, é simplesmente a de desenvolver planos de eficiência no gerenciamento.  E só.  Não pode a ACCB, como no caso, contratar funcionários, ampliar coberturas, implantar programas e ações, como o CAPS ou ADOT -  etc.
.

 


Ou seja, não pode a OSCIP em questão gerir a saúde pública de Mogi Mirim, como previsto no termo de parceria. Primeiro porque como visto alhures isto representaria uma terceirização indevida do serviço de saúde, que é atividade fim do Poder Público. Segundo porque, como visto agora, tal atividade escapa do âmbito de atuação permitida pelo seu estatuto social. 

2.4 – DO ALIJAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 





A participação social no SUS é corolário do postulado do Estado Democrático de Direito, sendo instrumento da dita democracia participativa.

“A democracia participativa é direito constitucional progressivo e vanguardeiro. É direito que veio para repolitizar a legitimidade e reconduzi-la às suas nascentes históricas, ou seja, àquele período em que foi a bandeira da liberdade dos povos.”
.





Esta participação da comunidade no SUS está estampada na regra do artigo 198, inciso III:

“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

(...)

 III - participação da comunidade.”






Nos termos da Lei nº 8.142/90, essa participação social se dá mediante dois mecanismos principais: a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde.  Ambos devem funcionar em todos os níveis da Federação.






Os Conselhos são permanentes e deliberativos, cabendo-lhes tomar as decisões relativas à discricionariedade política e administrativa, inerentes ao exercício do Poder Executivo.  

Como refere Marlon Weichert:

“A outra instância é o Conselho de Saúde, que tem caráter permanente e deliberativo. Não se cuida, portanto, de mero órgão consultivo, mas sim com atribuição legal de deliberar sobre a condução do sistema de saúde no âmbito do respectivo ente. As atribuições do Conselho vão desde a formulação das estratégias de atuação até o controle da execução da política na instância correspondente, inclusive nos aspectos financeiros e econômicos. E, ao invés de ser atribuição do Conselho homologar decisões do Poder Executivo, é a este que cabe homologar as deliberações do Conselho de Saúde.

Note-se que a atribuição de função deliberativa aos Conselhos não se confunde com a função legislativa do Poder Legislativo.  A deliberação será quanto ao campo das decisões normalmente reservadas ao Poder Executivo, no exercício do seu poder regulamentar e administrativo.”
.






A existência e o correto funcionamento do Conselho é, aliás, condição para a gestão do SUS e o recebimento de verbas federais, conforme estipula a Lei nº 8.142/90:

“Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com:

I - Fundo de Saúde;

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com o Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 1990;

III - plano de saúde;

IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua implantação.”






E, segundo o parágrafo único do mencionado comando legal, o não funcionamento do Conselho de Saúde (ou, por óbvio, o desrespeito pelo administrador público à sua autoridade), implica na alocação dos recursos devidos ao Município para o Estado, o qual deverá administrá-los em favor dos munícipes:

“Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os recursos concernentes sejam administrados, respectivamente, pelos Estados ou pela União.”






De destacar que os Conselhos de Saúde – como concretização do princípio da participação da comunidade no SUS – ganharam status constitucional com a edição da Emenda Constitucional nº 29, de 2000, a qual, ao definir fontes de financiamento para as ações de saúde, atribuiu a esses colegiados o acompanhamento e a fiscalização dos Fundos de Saúde, nos quais são creditados todos os recursos públicos afetados a esta área
.






Sem sombra de dúvida, a afetação dos serviços públicos de saúde a entidades privadas é uma das decisões essenciais da política de saúde em determinado ente federativo.  Dessa forma, é da atribuição do Conselho de Saúde sobre ela deliberar, seja para propô-la, aprová-la ou rejeitá-la.





Aliás, a própria Lei 9.790/99, em seu art. 10, § 1º, exige prévia manifestação do Conselho Municipal de Saúde:

“§ 1º. A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo”.





Apesar de toda esta importância, a consulta feita ao Conselho Municipal foi meramente formal. Não há necessidade de muita perspicácia para notar que o Conselho Municipal de Mogi Mirim aprovou o termo de parceria em questão, de afogadilho, sem qualquer discussão prévia, análise de documentos, ou pior, sem sequer entender a amplitude daquilo que a Prefeitura estava fazendo.






Note-se que o termo de parceria firmado data de 31 de agosto de 2.005 e o Conselho Municipal da Saúde só foi saber das intenções da Prefeitura Municipal no dia 24 de agosto de 2.005, em razão de uma reunião extraordinária designada para este fim.






Nota-se, logo de cara, que a pauta da reunião não foi a discussão da parceria a ser firmada, mas a “aprovação do termo de parceria com a OSCIP”.






Para tanto, o Dr. Rafael Antonio Pilha Davan informou que a Associação Comunitária Casa Branca iria, a partir de então, gerenciar o programa de agentes comunitários do Município porque o Sindicato Rural não poderia mais continuar com este trabalho.






Ou seja, atribuiu à OSCIP, tão somente, a tarefa de contratar agentes comunitários, passando ao largo de todas as demais atribuições que lhe foram conferidas pelo termo firmado.






Depois, o expositor esclareceu que a ONG de Mogi Mirim conhecida como “Mais Saúde” não havia sido convidada porque era desnecessária licitação para “parcerias”.






Posteriormente, enalteceu que não estava havendo terceirização dos serviços de agentes comunitários – o que sabia que era vedado -, mas, tão somente, uma “parceria”. 






Mais adiante, o palestrante pontuou que o benefício da OSCIP estaria na taxa de administração que receberia, mas tranqüilizou os Conselheiros, argumentando que esta taxa era menor do que a que a Prefeitura pagava ao Sindicato Rural.






Também enfatizou que o termo de parceria já tinha passado por todo o trâmite legal: Gabinete do Prefeito e Jurídico. Segundo ele, não havia necessidade de passar pelo Poder Legislativo.






Igualmente, comunicou aos Conselheiros que a Prefeitura, ela mesma, estaria fiscalizando o termo de parceria escolhido. 






Quanto ao prazo de três anos justificou que a OSCIP poderia funcionar melhor se lhe fosse dado um período de tempo maior.






Finalmente, com naturalidade surpreendente, esclareceu aos Conselheiros que o material para suas análises não pôde ser entregue com antecedência mínima de dez dias porque a máquina de xérox estava quebrada.






E assim foi aprovado o milionário termo de parceria, lotado de nuances ilegais que passaram longe dos questionamentos do Conselho Municipal, o qual mostrou, neste episódio, ser um órgão sem a personalidade necessária, com atuação “pró-forme” e a serviço do Poder Público.






Tanto que estipulou algumas condições para o termo de parceria, como, por exemplo, que ele se desse por um período probatório de apenas um ano e que a associação lhe prestasse contas.






Nem uma coisa nem outra fora feita sem que tenha se vislumbrado qualquer insurgência por parte do Conselho Municipal.






O termo de parceria foi efetivamente firmado, seis dias depois, para vigorar entre o período que medeia os dias 1º. de setembro de 2.005 e 30 de setembro de 2.008. Alguns meses depois, foi aditado para aumentar significativamente o valor do repasse e a taxa de administração e determinar que a validade da parceria se estendesse por mais três meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2.008.






Também no que se refere a tal prestação de contas, apenas o que se viu foi um termo de parceria que continha, em sua cláusula terceira, a obrigação da Prefeitura Municipal
de compor uma Comissão de Avaliação, que deveria ser composta por dois integrantes do Poder Público e um da própria OSCIP.



 



2.5 - DA AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DA PARCERIA FIRMADA






Não apenas no momento da aprovação do termo de parceria o Conselho Municipal foi, na prática, preterido. 






A Lei nº 9.790/99, em seu art. 11, dispõe que “A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo”.






O Decreto 3.100/99, que regulamenta Lei nº 9.790/99, em seu art. 20, determina que “A comissão de avaliação de que trata o art. 11, § 1º, da Lei nº 9.790, de 1999, deverá ser composta por dois membros do respectivo Poder Executivo, um da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e um membro indicado pelo Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, quando houver”.






Pode-se, portanto, concluir que a participação social no SUS, através dos Conselhos de Saúde (os quais têm, no mínimo, metade dos seus assentos ocupados por usuários dos serviços), é corolário do postulado inserto no parágrafo único do artigo 1º da Constituição: “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.





A postura do gestor público de ignorar uma instância constitucional de participação direta na administração pública viola, pois, o intróito material da Lei Fundamental – que estipula a democracia participativa como forma de exercício do poder pelo seu titular, o povo – e o seu desdobramento no âmbito do SUS, que prevê a participação da comunidade na sua gestão, através dos Conselhos de Saúde.






No caso concreto, é justamente o que ocorreu.  






Primeiro, o Conselho Municipal de Saúde sequer teve a oportunidade de analisar detidamente o termo de parceria que lhes foi apresentado e que já era tido como certo pela Administração Pública. 






Depois, não integrou a Comissão de Avaliação do Termo de Parceria.






Diferentemente, a Comissão de Avaliação foi composta por Gerson Luiz Rossi Junior, Cláudia Ferrari Mota e Maria Fabiola Lemos.






 Os dois primeiros, representando o Poder Executivo, exercem cargos em comissão e, a terceira, é contratada pela OSCIP. 






Não se ousaria questionar a idoneidade moral destas pessoas, mas é natural supor que a incompatibilidade do acúmulo de seus cargos lhes retira a necessária isenção.






Em outras palavras, seria como exigir que os próprios fiscalizados se fiscalizassem. 






Não por outra razão, a avaliação é também “pró-forme”, feita apenas com os relatórios e documentos apresentados pela OSCIP, por intermédio da própria integrante da Comissão de Avaliação, Maria Fabiola Lemos. Ora, como poderia a elaboradora de um relatório questionar o seu conteúdo? 






Pior. Pelos depoimentos colhidos anota-se que a tal avaliação, realizada bimestralmente, não faz nada além de ler os relatórios elaborados pela integrante da OSCIP, com base em informações colhidas nas Unidades de Saúde e que não estão documentadas. Em nenhum momento houve a preocupação em ouvir, diretamente, os usuários do serviço de saúde, ou o Conselho Municipal que os representa.






Apenas depois dos questionamentos que a OSCIP sofreu, não apenas por esta Promotoria, mas, principalmente, nas ações que tramitam em outras cidades do Estado, surgiu a idéia de convidar o Conselho Municipal para participar das reuniões de avaliação, como se este órgão não fosse, nada mais nada menos, que a instância máxima de controle social de saúde do Município.
 

3 - DOS RESULTADOS DA PARCERIA






Embora isto não interfira na necessidade de anulação da parceria firmada, impossível não se fazer a seguinte pergunta: apesar de todas as ilegalidades acima descritas, tanto em relação às regras que antecedem a prestação do serviço público, como em relação à própria prestação deste serviço, a parceria com a OSCIP tem atingido a finalidade de tornar melhor e mais eficiente a prestação do serviço público de saúde?






Definitivamente não.






Embora o espectro de atribuições da OSCIP tenha sido imenso e compatível com a alocação de recursos a ela destinada, nota-se, na prática, que ela não faz muito mais do que contratar agentes comunitários e alguns profissionais de saúde, o que não significa qualquer novidade, pois tal serviço sempre foi prestado pelo Sindicato Rural e pela própria Prefeitura Municipal.






Infelizmente, após um ano de parceria com a OSCIP, nota-se que os grandes problemas de Mogi Mirim na saúde pública não foram resolvidos e não têm sido alvo da preocupação da associação. Apenas a título de exemplo cita-se a falta de uma UTI pré-natal na cidade, a carência de médicos suficientes na Unidade de Pronto Atendimento e a precária estrutura física e humana do CEM – Centro de Especialidade Médica. 






Neste sentido, trago à baila documentos emprestados do Inquérito Civil 65/05, cujo objeto é a apuração da precariedade da saúde pública nesta cidade.






O número de óbitos de bebês é assustador e despertou a atenção do Conselho Municipal de Saúde que procurou esta Promotoria de Justiça no ano passado na busca de uma solução.






Após análise das estatísticas de nati-mortos percebeu-se que muitos faleceram em razão da prematuridade, o que não ocorre mais em locais com hospitais satisfatoriamente adequados com uma UTI. Outros morreram mesmo sem serem prematuros. As mães destes bebês e alguns obstetras foram ouvidos e o que se percebeu foi muita desinformação durante o pré-natal e um cruel sistema de pressão para a ocorrência de partos normais e para o menor número de ultrassonografias durante a gestação, o que aflige os médicos e compromete as medidas possíveis para salvaguarda da vida da gestante e de seu filho.





Também não há notícias de que as filas para consultas médicas no CEM tenham diminuído. Pelo que se depreende das declarações em anexo, ainda é terrível o tempo de espera dos usuários em busca de um médico que lhes dê um diagnóstico e lhes ministre medicamentos certos.





Médicos infectologistas se queixam até mesmo da falta de sabão para lavar as mãos e de resultados de exames que não lhes inspiram confiança. 





Quanto ao UPA, os jornais continuam noticiando a falta de médicos e as horas de espera para o socorro que deveria ser, por imperativo lógico, feito prontamente.





No que se refere à saúde mental, pelo que recentemente foi informado por uma representante da Municipalidade, há 332 (trezentos e trinta e duas) crianças, 66 (sessenta e seis) adolescentes, 54 (cinquenta e quatro) mulheres e 11 (onze) homens sofrendo de pânico, depressão, fobias e toda sorte de disfunções psicológicas à espera de uma terapia adequada. Não há leitos psiquiátricos em Mogi Mirim para desintoxicação imediata de pacientes dependentes químicos e o CAPS II só está em vias de ser implantado, graças ao convênio discreto com a Associação Jesus e Caridade.





Mas a OSCIP, embora tenha a missão de dar consultoria, ou seja, de “acompanhar a gestão do sistema de Saúde Municipal assessorando a equipe central da Secretaria de Saúde na implantação e consolidação de programas e projetos de assistência, prevenção e promoção da saúde e administração hospitalar e de sistemas de saúde”
 não tem dado mostras de preocupação e ação nestas áreas e, se o faz, o faz de maneira tímida e incompatível com as ambiciosas metas a serem cumpridas.

4 - DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA




Surgiu amplamente protegida a probidade administrativa com a Carta Constitucional de 1988, a qual, no § 4º do artigo 37, assim dispõe:

"Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".




A lei que disciplina essa punição das autoridades responsáveis por atos de improbidade é a Lei n.º 8.429/92, a qual estabelece três espécies de improbidade: a que causa prejuízo ao erário, enriquecimento ilícito e atentado aos princípios da Administração Pública.




Todas estas espécies incorreram no caso. 




O enriquecimento ilícito da OSCIP – abrangido pela lei em razão do disposto no artigo 1º., parágrafo único da Lei de Improbidade Administrativa - está claro na medida em que, por limite constitucional, legal  e estatutário a entidade não poderia exercer as atividades a que se propôs e nem receber por elas.




Neste sentido, o artigo 9º, caput, da Lei 8.429/92.




O prejuízo ao erário ocorreu porque o Prefeito Municipal, nas ilegalidades acima noticiadas, agiu de maneira a causar perda, desvio e dilapidação dos bens públicos. 




A lesão ainda se deu porque o artigo 10, da citada lei, prescreve de maneira expressa que constitui prejuízo ao erário a frustração do processo licitatório devido e a liberação de verbas sem a estrita observância das normas legais aplicáveis. 




Neste sentido o artigo 10, caput e incisos VIII e IX da Lei 8.429/92.




Finalmente, os princípios da Administração Pública previstos no artigo 37, da Constituição Federal e 111 da Constituição do Estado de São Paulo foram, todos, francamente afrontados. Não é necessário muito esforço para perceber em cada ilegalidade descrita, o ataque à legalidade, à moralidade, à publicidade, à finalidade pública, à eficiência, à impessoalidade e à razoabilidade.




Neste sentido, o artigo 12, da Lei de Improbidade Administrativa.







O Prefeito e a OSCIP respondem nos termos do artigo 1º. da citada lei, com base, respectivamente, no caput e no parágrafo único, já que são gestores de dinheiro público.




Marco César de Paiva Aga responde enquanto terceiro beneficiário, nos termos do artigo 3º., da Lei 8.429/92.




Todos são responsáveis solidários pelo dano causado. 

 


Conforme ensina CARLOS ROBERTO GONÇALVES: "Responsável pelo pagamento da indenização é todo aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, haja causado um prejuízo a outrem. A responsabilidade é pois, em princípio, individual, consoante se vê do art. 1.518 do Código Civil. E pode acontecer, ainda, o concurso de agentes na prática de um ilícito. Tal concurso se dá quando duas ou mais pessoas praticaram o ato ilícito. Surge, então, a solidariedade dos diversos agentes, assim definida no art. 1.518, 2a parte, do Código Civil: "e, se tiver mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação". 

DOS PEDIDOS

1) DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA






Por mais evidentes que estejam os fatos expostos, até que o provimento jurisdicional de conhecimento declare o direito do autor, haverá um significativo interregno de tempo que poderá arruinar o bem jurídico que se visa proteger.






Para evitar que isto ocorra e que o provimento jurisdicional se inutilize por completo, existe a possibilidade jurídica da antecipação dos efeitos da tutela pretendida ao final, a qual vem disciplinada no artigo 273 do Código de Processo Civil.






Os requisitos ali dispostos se amoldam com facilidade ao caso em questão, o que nos faz pleitear a antecipação parcial dos efeitos do provimento final.






Justifico.





A verossimilhança das alegações se encontra patente em todos os documentos que instruem a inicial e que fundamentam os graves argumentos acima alinhavados.





O perigo da demora, por sua vez, se faz notar sob três aspectos.





Primeiramente, sob o aspecto do prejuízo ao erário. É preciso que cesse imediatamente o dispêndio de dinheiro público com a OSCIP, pois em razão de seu parco patrimônio, natural concluir que jamais esta entidade terá condições de ressarcir o erário no caso de procedência da pretensão. 





Em segundo lugar, como já visto acima, a alocação de recursos à OSCIP está impedindo que a Prefeitura utilize esta verba para aquilo que realmente o usuário do SUS precisa. O valor repassado à OSCIP poderia estar sendo destinado à criação de uma UTI neo-natal, ao aprimoramento da estrutura física e humana do CEM, à alocação de recursos para o pronto-socorro, ou à melhoria da Santa Casa local, com o aprimoramento no seu centro de esterilização, de hemodiálise, etc.





Em terceiro lugar, enquanto a parceria está em pleno vigor, o dano moral se perpetua. Neste sentido a contínua burla a lei de licitação e do concurso público agridem o Estado Democrático de Direito e propicia que o Administrador Público deixe de prestar contas de seus atos. 





Valendo-se da OSCIP, o Prefeito tem as chances de conceder livremente empregos públicos, promovendo apadrinhamentos e conquistando novos eleitores.





É o risco do clientelismo que poderá ter efeitos drásticos à democracia e jamais ser recomposto se a ação tiver que aguardar um desfecho definitivo.





Por estas razões, imperiosa a concessão da medida assecuratória de antecipação, para que, desde logo, seja suspensa a eficácia do ato jurídico cuja anulação se pretende ao final da ação, com o fim de evitar, desde logo, repasse de verbas à OSCIP. 





Para não haver solução de continuidade nos serviços públicos atualmente prestados por meio da OSCIP, requer-se que, por um período de seis meses, seja mantido o repasse apenas da verba necessária ao pagamento dos salários e encargos dos profissionais de saúde contratados pela entidade. 





O prazo de seis meses seria mais do que suficiente para que a Administração Pública realize um concurso público que vise à contratação de agentes comunitários ou médicos.





Pelo que se observa do balanço patrimonial trazido à baila pela própria OSCIP, a média de gastos com a folha de pagamento do pessoal contratado e encargos relativos aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de 2.005, gira em torno de R$ 124.341,23 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e um reais e vinte e três centavos).





Este é o valor máximo que poderia ser repassado à OSCIP pelos próximos seis meses, prazo suficiente para que, repita-se, a Prefeitura Municipal consiga se reorganizar para admissão de novos funcionários públicos.





Findo este prazo a Prefeitura não poderá mais repassar qualquer quantia à OSCIP e deverá assumir, em retorno ao status quo anterior a agosto de 2.005, a atividade de saúde pública que lhe compete em caráter principal, nos termos determinados pela Constituição Federal de 1.988.





Diga-se que a contratação direta de agentes comunitários pelo Poder Público vem ao encontro do que, um mês depois da parceria travada, restou determinado na Emenda Constitucional 51. 





Também imperioso ressaltar que há um precedente judicial neste sentido. No Município de Rio Claro, onde ação similar foi impetrada pelo Ministério Público, o Judiciário concedeu liminar para o fim de cessar imediatamente todo e qualquer repasse de verbas à OSCIP (sem sequer aguardar por seis meses). 





Ao tomar ciência desta determinação, o Prefeito resolveu prontamente acatá-la, tornando-a efetiva por meio do Decreto Municipal que colocou fim ao problema.

2) DO PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL - indisponibilidade de bens - 

 



A indisponibilidade dos bens da OSCIP em questão e do agente público que a representa é a única maneira de garantir a futura recomposição dos danos ao erário.

  



Como se sabe, as providências acautelatórias servem como garantia ao Juízo no sentido de se evitar que atos ruinosos ao erário fiquem impunes pela ação nefanda do tempo e pela esperteza dos desonestos.

 



A lesão ao erário está manifesta no valor da parceria firmada.





O perfil da OSCIP – Associação Civil Cidadania Brasil -, já minuciosamente descrito, bem como, do seu representante legal, autorizam-nos suspeitar de que esta organização nunca teve e nem nunca terá idoneidade financeira suficiente para garantir o ressarcimento ao erário, no caso de ser procedente o pedido. 





A Associação, em pouco tempo de vida, modificou inúmeras vezes o seu estatuto social para alterar o seu objeto, sua diretoria e seu campo de abrangência deixando claro que, longe de querer melhorar a vida cultural e esportiva de Casa Branca, ou quiçá, a saúde do país, o que a associação quer, em verdade, é receita pública.





Não por outra razão sofre mais duas ações civis públicas em trâmite nos Juízos de Santa Cruz das Palmeiras e Rio Claro.





Desta maneira, presente a fumaça do bom direito e o perigo da demora, necessário que sejam declarados indisponíveis os bens destes dois réus: OSCIP – AACB e Marco Antonio de Paiva Aga como forma de garantir que eles honrarão suas obrigações no caso da ação ter seu pedido julgado procedente. 

3 - DOS PEDIDOS FINAIS




Ante todo o exposto, REQUER-SE seja o presente pedido JULGADO PROCEDENTE, a fim de:

1) declarar a nulidade dos termos de parceria e aditamentos travados entre a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim e a Associação Civil Cidadania Brasil.

2) condenar, de forma solidária, todos os réus ao ressarcimento ao erário dos valores pagos em razão dos termos de parceria travados, com os juros e correções monetárias pertinentes. 

3) condenar o Prefeito Municipal de Mogi Mirim, Carlos Nelson Bueno, às penas previstas no artigo 12, da Lei 8.429/92, por ter incorrido nos atos de improbidade administrativa consistentes em: causar prejuízo ao erário e atentar contra os princípios da Administração Pública. 

4) condenar a ré Associação Civil Cidadania Brasil e a pessoa de Marco César de Paiva Aga às sanções previstas no artigo 12, da Lei 8.429/92 por terem incorrido nos seguintes atos de improbidade administrativa: causar prejuízo ao erário, enriquecimento ilícito e afronta aos princípios da Administração Pública.

5) Seja antecipada parcialmente a tutela pretendida para o fim de suspender a eficácia do termo de parceria que se pretende anular, determinando que cesse de imediato qualquer repasse de verba pública à associação, com exceção da quantia de R$ 124.341,23 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e um reais e vinte e três centavos), que ainda poderá ser paga por um período de seis meses. Findo este prazo – suficiente à realização de concurso público - seja vetado completamente qualquer repasse de verba à Associação Civil Cidadania Brasil que seja originada dos termos de parceria questionados.

6) Seja concedida a medida cautelar consistente na declaração da indisponibilidade dos bens da Associação Civil Cidadania Brasil e da pessoa do seu representante legal, Marcos César de Paiva Aga.




REQUER-SE, ainda:

1)- a notificação dos requeridos para os fins do parágrafo 7º do artigo 17 da Lei n. 8429/92.

2)- a citação dos requeridos, com a autorização de que trata o artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil Brasileiro para resposta no prazo legal, anotando-se no mandado que, não sendo contestada a ação, operar-se-ão os efeitos da revelia;

3)- a condenação dos requeridos ao pagamento das custas processuais e eventuais honorários de assistente técnico e perito judicial;

4)- que o autor seja dispensado do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, à vista do disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública) e no artigo 87 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), esclarecendo, desde já, que o Ministério Público não faz jus a honorários advocatícios;

5)- seja determinado que as intimações do autor verifiquem-se pessoalmente, mediante entrega e vista dos autos na Promotoria de Justiça, conforme artigos 236, § 2º, do Código de Processo Civil Brasileiro e 224, inciso XI da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993;

PROVAS

 


Requer-se a produção de todas as provas admitidas em direito, notadamente documentos, depoimentos pessoais dos requeridos, sob pena de confissão, oitiva de testemunhas, realização de perícias e inspeções judiciais.

VALOR DA CAUSA

 


Atribui-se à causa o valor de R$ 12.016.594,87 (doze milhões, dezesseis mil, quinhentos e noventa e quatro reais e oitenta e sete centavos).

 


Termos em que, R.A. esta, com os documentos anexos, pede e espera deferimento.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2.006.

CRISTIANE CORRÊA DE SOUZA HILLAL

Promotora de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão
� Vide Parcerias na Administração Pública, Maria Sylvia Zanella Di Pietro – 5ª. Edição – editora ATLAS, fls. 33 e 34.


� Vide artigo 44 do Código Civil.


� Vide ata de fls. 215/216.


� Vide fls. 223/225.


� Vide fls. 232.


� Vide fls. 313.


� Vide fls. 239/240.


� Vide fls. 248/249.


� Vide fls. 252/253.


� Vide fls. 265/267.


� Vide artigo 2º. do Estatuto Social de fls. 270/281


� Vide. Fls. 282/283.


� Fls. 296/309.


� Vide termo de parceria a fls. 84/93.


� Vide termo de parceria de fls. 316/321.


� Neste sentido vide Elementos de Direito Administrativo -CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO - 1ª edição - 7ª tiragem - Editora Revista dos Tribunais - 1988, pág. 08.





� In obra já citada.


� Vide Di Pietro, Maria Sylvia Zanella in Parcerias na Administração Pública – 5ª. Edição – editora ATLAS – fls. 269/270.


� MARCELLO CAETANO in "Manual de Direito Administrativo" - Editora Forense - 1970, t. II/684 e Apelação Cível nº 145.916 -1 - Mirassol/SP - 7ª Câm. Cível TJSP - v. u - Recorrente: Juízo Ex Officio - Apelante: Cipriano Garcia - Apelados: Manfredo Bueno Pádua, sua mulher e outros - Relator: Campos Mello - 26.06.91 - RJTJESP 135/30.


� Vide Direito Municipal Brasileiro – Hely Lopes Meirelles – 14ª. Edição – editora Malheiros.


� Vide análise da íntegra da consulta ao Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, TC 002149/006/02. Este parecer foi elaborado antes da Emenda Constitucional 51 que passou a exigir a contratação direta de agentes comunitários pela Administração Pública. 


� Vide Weichert, Marlon Alberto em Saúde e Federação na Constituição Brasileira -  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 199.


� op. cit. pp. 199-200


� In obra já citada – 4ª. Edição - fls. 186


� Vide artigo 28 do Estatuto Social de fls. 308.


� Vide inciso VI (Estatuto Social de fls. 299).


� Vide cláusula primeira e segunda do termo de parceria de fls. 316/321.


�  Vide Bonavides, Paulo in Teoria Constitucional da Democracia Participativa  - 2. ed. -  São Paulo - editora Malheiros, 2003. p. 33.


� Vide a doutrina de Weichert, Marlon Alberto in Saúde e Federação na Constituição Brasileira -  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 172.


� Vide art. 77, § 3º do ADCT, com a redação dada pelo art. 7º da EC 29/00.


� Vide ata de fls. 515.


� Vide, neste sentido, os depoimentos e as atas de fls. 785/794.


� Neste sentido, vide termo de declarações extraído do Inquérito Civil 64/06 que apura, especificamente, o problema da saúde mental em Mogi Mirim.


� Vide termo de parceria já citado.


�  Carlos Roberto Gonçalves in Responsabilidade Civil - 4a ed., pág. 165, editora  Saraiva.


� Vide documentos em anexo.


� Vide tabela juntada aos autos.


� Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:


§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 


§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. 


§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. 





� Neste sentido, vide cópia da decisão liminar e Decreto Municipal encartado aos autos.





